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.JF PRESI- o3d. /2006 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Delcídio Amaral 
Congresso Nacional 
Brasília - DF 

Senhor Senador, 

Rio de Janeiro, 03 de março de 2006 . 

Doc. 
001553 

Encaminho para ciência de V.Exa., cópia integral da Interpelação Judicial ajuizada por 

este IRB-Brasil Re em face do Sr. Carlos Murilo Goulart Barbosa Lima, onde foi 

requerido que o mesmo prestasse esclarecimentos acerca das alegações exaradas em 

seu depoimento, ocorrido em 10.01.2006, perante a Sub-Relataria da Comissão 

Parlamentar Mista de Inquérito dos Correios. 

Cabe informar que o Sr. Carlos Murilo Goulart Barbosa Lima foi devidamente citado 

dos termos da Interpelação, em 09.02.2006, conforme certidão lavrada pelo Sr. Oficial 

de Justiça às fls. 24 verso do anexo. 

Por fim , ressalto que até a presente data, este Ressegurador não recebeu qualquer 

resposta aos termos da Interpelação. 

Respeitosamente, 

r"- ~ /L L-
I Marcos de Barros Lisboa 

Presidente 
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CPM! - CORREIOS 



CÓPIA DA INTERPELAÇÃO JUDICIAL DO SR. 

CARLOS MURILO GOULART BARBOSA LIMA 

RQS N° õ3i2õo57N~ 1 

CPMJ • CORREIOS f 
I 

Fls: O 15 O 
I 
l 

3 6 J 4 ' ~, f 
Doe· · .., ,_ 



---·--
Destinação Final: 
O Guarda permanente 

O Amostragem 

O Eliminar em 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

~Tiniii=Til n1= I I=ITIIRA (mr.A '\ ' ~ . -, ,. .; 

I I 

CÓDIGO DE BARRAS 

2006.001.005806-0 

[ PDAR] 

1 . VARA CIVEL 
COMARCA DA CAPITAL 

1111111111111111111111111111111 
11111111111111 11 li 1111111111111 

FTI()IIFTA nF ni~TRIRIIIr.Ãn 

T.J.E.R.J . 

JUIZ a~ .............. Dr.0! .. ~ .. ~ .. ~~--çk··-~· -· · .. .. ................. .. 
fYe~~~ck~ 

,.. 

AUTUAÇAO 

DATA DA AUTUAÇÃO: J. '::f- 1 _OJ ._ 1 0~ 

Etiqueta PESSOA IDOSA 

COLE AQUI 

RQS No 03/2UOS - CN 
CPMI- CORREIOS 

0151 
REG DE SENT · LIVRO - ---- --- ---------- ---- --- --·· ·- -. .. ...................... . 

Fls; 3 6 3 4 r , f • 
FLS . .................................. .......................... .. _ 

JUSTIÇA GRATUITA: SIM O 



I ' 

:' i 
! I 

~ 

I I 

I 

,.. ' 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 

CAPITAL - RIO DE JANEIRO - RJ 

a VARA CÍVEL DA COMARCA DA 

IRB BRASIL RESSEGUROS S/A, sociedade anônima de economia mista, com 

sede na Avenida Marechal Câmara n° 171, Centro, Rio de Janeiro - RJ -

inscrito no CNPJ sob o no 33.376.989/0001-91 , regida pelo Decreto-Lei n° 

73/66, com redação dada pela Lei n° 9482, de 13/08/97, publicada no DOU de 

14/08/97, pela legislação societária e por demais normas legais e 

regulamentares que lhe forem aplicáveis, por transformação do INSTITUTO DE 

RESSEGUROS DO BRASIL - IRB, criado pelo Decreto-Lei n° 1.186, de 03 de 

abril de 1939, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 33.376.989/0001-91, vem, forma 

dos artigos 867 e seguintes do Código de Processo Civil, propor a presente 

INTERPELAÇÃO JUDICIAL 

Em face de CARLOS MURILO GOULART BARBOSA LIMA, brasileiro, 

,- ' .. 
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solteiro , jornalista, inscrito no CNPF sob o N° 228.096.867-37, identidade n° 

02.738.212-6, expedida pelo IFP - RJ residente na rua Timóteo aRSg~Vô3~-;ÕÕs _ CN-

297, apartamento 1006, Leblon, Rio de Janeiro - RJ - pelos faosC~MSes;~:lf~REIOS 

aduzidos: ~ _ O 15 2 
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.• f ' IRE-Brasil Resseguros S.A . _____ ., ~, t 

1- DOS FATOS 

1. O interpelante tomou conhecimento do depoimento prestado pelo 

interpelado em 10/01/2006 perante a Sub-Relataria da Comissão Parlamentar 

Mista de Inquérito dos Correios, acerca de acordo judicial celebrado entre a 

Companhia Fiação e Tecidos Guaratinguetá e a Seguradora Aliança da Bahia. 

2. Do referido depoimento, diversos meios de comunicação que 

acompanhavam o ocorrido na Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos 

Correios noticiaram que o interpelado teria afirmado que o Conselho de 

Administração desta Companhia, cujo Presidente à época era o Sr. Marcos de 

Barros Lisboa, atualmente Presidente do IRB-Brasil Resseguros S/A, teria 

aprovado o citado acordo. 

11- DA REALIDADE DOS FATOS 

3. Sem qualquer juízo de valor quanto à conveniência dos atos praticados 

em relação ao sinistro em discussão, a afirmação de que o Conselho de 

Administração teria aprovado a celebração do acordo é absolutamente 

inverídica, eis que, não houve qualquer deliberação ou mesmo conhecimento 

prévio por parte daquele colegiado quanto ao pacto celebrado ou quanto ao 

pagamento de suas parcelas. 

4. O acordo judicial entre o segurado e a seguradora foi celebrado em 

20.9.2004, sendo certo que seus termos faziam menção tão somente ao 

reconhecimento de cobertura de seguro, e que o Segurado receberia o valor 

apurado pela regulação que ficou a cargo deste Ressegurador. 

5. De fato , durante a regulação do sinistro ocorreu o parc~lamento da 

indenização em 3 (três) pagamentos distintos, procedimento no r B,t;:lp$. ~~ o SH~905 -CN ,-.. 
~ ~ P~ - CÕRREIOS 

Os pagamentos ocorreram na medida em que as etapas da apuração e 

0153 
Fl s: ~ - - ----

liquidação do sinistro foram sendo encerradas. 
J 
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6. Em virtude das Alçadas Decisórias vigentes à época, o primeiro 

pagamento foi autorizado pelo próprio Carlos Murilo Goulart Barbosa Lima, e o 

segundo pelo então Presidente, Lídio Duarte. 

7. Porém, antes do pagamento da terceira parcela, por questões de ordem 

interna, e sem qualquer conhecimento deste caso específico, o Conselho de 

Administração alterou o Regime de Competências e Alçadas Decisórias. Entre 

as diversas modificações incorridas, incluiu-se a transferência à Diretoria 

Colegiada da competência para autorizar pagamentos de indenização de 

sinistros superiores a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

8. Em decorrência dessa alteração de Alçadas, a parcela final foi 

submetida à 3a Reunião Ordinária da Diretoria Colegiada, em 19.01.2005, 

restando consignado na ata que: "A Diretoria, por unanimidade, autorizou a 

expedição da ALS - Autorização para a Liquidação de Sinistro n° 003/2005, no 

valor de 2. 039.092,87 FAJ-TR". 

9. Posteriormente, em 08.04.2005, como de praxe, foi dada ciência ao 

Conselho de Administração das atas de Reunião de Diretoria de n° 01/2005 a 

n° 12/2005 - dentre elas a ata da 3a Reunião Ordinária, da qual constou a 

deliberação acima citada. 

1 O. Ora , o que fez a Diretoria à época - da qual o Interpelado fazia parte -, 

foi encaminhar ao conhecimento do Conselho de Administração uma ata de 

reunião de Diretoria que fazia simples menção a uma liquidação - já 

consumada -de um sinistro como qualquer outro . 

11. Ou seja, o Conselho de Administração somente tomou ciência de que a 

Diretoria havia autorizado a expedição de pagamento para liquidt~~~~:·rmrts- -., 
"OJ72oos _ CN / 

um sinistro, dentre outras varias autorizações que efetivament 86/mtitG@ffflElOS .· 

parte da atividade fim desta empresa. 

J 3 I F/s ; 6 g 15 J. -, f-• 
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12. Ademais, na Ata de Reunião encaminhada ao Conselho de 

Administração, não há qualquer menção de que o pagamento anteriormente 

autorizado e efetuado pela Diretoria da época tivesse relação direta com 

qualquer acordo judicial. 

13. Importante frisar que, tal ciência se deu durante a 92a Reunião Ordinária 

do Conselho de Administração, ocorrida em 08.04.2005, ou seja, já 

transcorridos quase 7 (sete) meses após a celebração do citado acordo e 

3 (três) meses após a autorização do pagamento da última parcela. 

14. Vale ainda consignar que, no dia 24.06.2005, foi encaminhado ao 

Ministério Público Federal pela atual Direção do IRB-Brasil Re, com aprovação 

do Conselho de Administração, relatório da Comissão de Sindicância da 

companhia constituída para apurar indícios de irregularidades, abordando, 

dentre outros assuntos, o caso do acordo judicial celebrado com a Companhia 

Guaratinguetá e todos os seus desdobramentos. 

111 DAS EQUIVOCADAS DECLARAÇÕES FORMULADAS PELO 

INTERPELADO À COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO DOS 

CORREIOS 

15. Durante o depoimento o Sr. Carlos Murilo Goulart Barbosa Lima, prestou 

diversas declarações, dentre as quais transcrevemos os trechos abaixo, in 

verbis: 

Carlos Murilo: "(. . .) A partir daí, você encaminha a ata que foi 
de pagamento ao Conselho de Administração, que é 
presidido, que era presidido no momento pelo Dr. Marcos 
Lisboa, que é o atual presidente do IRB, mais o 
representante do Bradesco, mais o repres~,:,tante_do Sul _ 
América, mais o representante do Uni aln66, N°111àtlüO~ - CN 
representante do Ministério do Planejam ntéPI\14í, CaRRs~os 
deram o de acordo e tomaram ciência dess a amento. Aí, 

Fls: ~ _ Ü 1 fi 5 
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o processo volta para o IRB para poder o IRB se ressarcir 
do resseguro que está dentro do contrato. 

Carlos Willian: Todo esse processo foi submetido ao Conselho 
de Administração? 

Carlos Murilo: Quando houve a liquidação do sinistro, sim, 
presidido pelo Dr. Marcos Lisboa, que é o atual presidente do 
IRB. Ele tomou conhecimento, aceitou e mandou cumprir as 
normas legais. Estava tudo dentro da lei, na ordem. Isso já 
era a última instância, que é o Conselho de Administração. 
Que vai primeiro à Gerência de Sinistros, à Gerência Técnica, 
ao presidente do IRB, que no caso era o Lídio Duarte, com mais 
de 30 anos no IRB e que o jurídico era apoiado a ele. E depois 
vai à Gerência Plena, à Diretoria Plena, que são todos os 
diretores que também leram o processo, assinaram, 
concordaram, mandaram fazer o último pagamento e 
encaminharam ao Conselho de Administração, que é 
presidido pelo Dr. Marcos Lisboa, que tem como vice-presidente 
o Dr. Lídio Duarte, que era o presidente do IRB no momento, e 
mais os representantes que são sócios do IRB: o Bradesco, o 
Unibanco e a Sul América. O que eles poderiam naquele 
momento dizer: 'não, esse sinistro está dando prejuízo ao 
Bradesco, ao Unibanco, porque foi pago errado, mas foi 
pago de forma ... , Mas eles assinaram também e deram o 
de acordo que estava tudo bem. Por isso que este sinistro me 
causou espanto. Na verdade, quando disse que o sinistro tinha 
sido pago de forma irregular. Porque foram mais ou menos 20 
pessoas que lidaram com este processo de sinistro dentro do 
IRB." (grifamos) 

16. Nos trechos trazidos à baila, podemos observar diversas contradições, 

tanto de ordem formal quanto procedimental, que para melhor esclarecimento, 

passamos a comentar um a um: 

(i)- Ressarcimento do IRB-Brasil Reno contrato (Exterior): 

Não há necessidade de aprovação do Conselho de Administração 

para que o IRB-Brasil Re busque junto a seus parceiros 

comerciais a parcela de resseguro cedida ao extf rtuns N°~Õ3;2Ôús~ 1·· 
CPMI - CORREIOS · 

. J __ -
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(ii) De acordo ou deliberação do Conselho de 

Administração: 

O Conselho de administração não deliberou ou aprovou o acordo 

ou pagamento de indenização, apenas tomou ciência da ata de 

Reunião de Diretoria que autorizou o pagamento de 3a parcela 

de indenização de sinistro (parcela final), sem qualquer menção 

de que a referida indenização era, de certo modo, decorrente de 

acordo judicial; 

(iii) - Que o então Presidente do Conselho de Administração 

à época tomou conhecimento e mandou cumprir as normas 

legais: 

Não houve qualquer determinação por parte do então Presidente 

do Conselho de Administração, que tão somente tomou 

conhecimento do assunto 3 (três) meses após o pagamento da 

última parcela. 

Ademais, a forma com que a informação foi passada ao Conselho 

de Administração não deixa transparecer qualquer irregularidade 

quanto à forma do pagamento efetuado. 

Vale esclarecer que a Comissão de Sindicância Interna, não 

apurou qualquer irregularidade quanto aos pagamentos 

efetuados, mas sim com relação ao acordo firmado, que não 

contou com o exame prévio da Consultoria Jurídica da 

companhia, com a aprovação/deliberação da Diretoria Plena, nem 

tampouco foi submetido de forma previa ou a posteriori ao 

Conselho de Administração para aprovação. RQS No 0312005 _ CN~. 1 J CPM! - CORREIOS / 

Fls: 0157 -------
6 3614 
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IRE-Brasil ~esseguro~ S.A. 

Nunca é demais frisar que o Conselho de Administração tomou 

ciência das irregularidades apuradas pela Comissão de 

Sindicância Interna, determinando o envio dos documentos aos 

órgãos competentes para devida apuração dos fatos. 

(iv) - Representante da Unibanco Seguros no Conselho de 

Administração do IRB-Brasil Re: 

À época que o Sr. Carlos Murilo Goulart Barbosa Lima era Diretor 

deste Ressegurador, a Unibanco Seguros NÃO fazia parte do 

Conselho de Administração do IRB-Brasil Re; 

IV DA CONCLUSÃO 

17. De qualquer sorte, tais declarações oferecidas pelo Sr. Carlos Murilo 

Barbosa de Lima, induziram em erro matérias jornalísticas, veiculadas nos 

principais periódicos do País, tais como Jornal do Brasil e Folha de São Paulo 

(Doc. I e 11) dentre outros, sugerindo que o Conselho de Administração deste 

IRB-Brasil Re teria conhecimento prévio e, ainda, teria aprovado o referido 

acordo e seus pagamentos, quando na verdade, somente tomou ciência no 

mínimo 3 meses depois do assunto encerrado. 

18. Ocorre que tais assertivas expõem indevidamente o nome do IRB-Brasil 

Re na mídia, ao associar indevidamente o órgão máximo da companhia a 

operação que se encontra atualmente sob investigação, infligindo sensíveis 

prejuízos à sua imagem. Neste sentido, a falta de esclarecimento quanto aos 

fatos ocorridos poderá macular mais ainda o renome e a credibilidade deste 

Ressegurador e de seu Conselho de Administração perante o mercado 

segurador nacional e internacional. 

J 

Fls: ____..3~6...,..3 ..,...., -
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19. Diante disso, sob pena de se agravarem os prejuízos já ocasionados a 

esta Empresa, faz-se necessário por parte do Sr. Carlos Murilo Goulart 

Barbosa Lima, a retratação e retificação formal das informações inverídicas 

prestadas pelo mesmo, que permitam ao IRB-Brasil Re conseqüentemente 

elucidar as incertezas geradas. 

V-DO PEDIDO 

20. Face ao exposto, o IRB-Brasil Re requer a citação do interpelado, via 

Oficial de Justiça, para que especialmente com relação ao caso Guaratinguetá, 

esclareça o teor de seu depoimento perante a Comissão Parlamentar Mista de 

Inquérito, ou ratifique as informações prestadas, cujo teor transcrevemos 

acima, por meio de manifestação formal a ser enviada, no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas ao IRB-Brasil Re aos cuidados dos advogados que 

subscrevem esta interpelação, via fax para o número (21) 2272-0312, ou por 

carta encaminhada à Avenida Marechal Câmara n° 171/9° Andar - CEP: 

20020-901 , Castelo - Rio de Janeiro - RJ, sob pena de serem adotadas as 

medidas judiciais cíveis e criminais cabíveis objetivando a reparação dos 

prejuízos ocasionados, por ser ato da mais salutar JUSTIÇA. 

21 . Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais). 

, 16 de janeiro de 2006. 

ROGERI NIZ COSTA ACQUARONE 
OAB-RJ 95.466 

~é ~/ / ~/~' ~,-{ . / 
CARLOS"ÂuGUSTO Vt:LLOSO D~A 

OAB-RJ 109.307 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

DECRETOS DE 7 DE JUNA O DE 2005 

O PRESIDENTE DA REPÚ ilLI CA, no uso de suas atri ­
buições e tendo em vista o disposto no a .. rt. 4.11. inciso I, do Decreto n-'1 

88.4.15, de 4 de julho de 1983, resolve 

DISPENSAR, a pedido, 

do serv iço ativo o Generil l-dt. .... Oivisào Engenheiro MiliLar da Reserva 
Remuo•rada JOSE CAR LOS ALB ANO 00 AMARANTE, do Co-

man Exército. 

Brasilia, 7 'de junho de 2005; 184 11 dil Independência e 11711 

da Repúb lica. 

Poioglna• 

do 04 o 20 

do :12: D 7tS 

de80 1l1 56 

do 1 6 0 lll 250 

do 254 a soa 
do 504 a H :-.! 4 

LUI Z INÁC IO LULA DA SILVA 

Jo.sr! Aleucur Gome.t da Silva 

Dlutrllo Doma lo. 
Fudor~l EliladOU 

R. o )0 R. 2 8 0 

R$ 0,50 R$ :l,OO 

R$ 1 ,10 R$ 3,60 

RS 1,90 RS 4, 40 

R$ :1 , 6 0 R$ 6,00 

R$ ll 2 0 R$ • 70 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84. inciso XIII, da Constituição, resolve 

NOMEAR, 

por necessidade do serviço, os .seJ:,ruintes Oficiais-Generais, no âmbito 
do Comando do Exérci to: 

o General-de-Exército ALBERTO MENDES CARDOSO, para exer­
cer o cargo de Chefe do Departamento de Ciência e Tecnologia, 
ficando exonerado, ~x officlo, dos cargos de Secreu\rio de Ciência c 
Tecnologia e de Secretário de Tecnologia da Jnfonnaçào, este último, 
que exercia cumulativamente; 

a General-de-Divisão Combatente CARLOS ALBERTO PINTO SIL­
VA, para exercer, interinamente, o cargo de Comandante Militar do 
Oeste , fi cando exonerado, ~x omclo, do cargo de Comandante Militar 
do Oeste e 9• Divisiio de Exército; 

o General-de-Divisão Combatente UBIRATAN ATHA YDE MAR­
CONDES, pllr.l exercer o cargo de Vice-Chefe do Departamento de 
Ciência e Tecnologia, ficando exonerado, ex offido, do cargo de 
Subsecretário de Ciência e Tecnologia; 

o Genera l-de-Brigada Combatente RAMÃO GRALA, paro exercer o 
CIUJlO de Chefe do Centro de Operações do Comando Militar do 
Oeste, deixando de ficar adido àquele Comando Militar de Área; 

o General -de-Brigada Engenheiro Militar ALÉSSIO RIBEIRO SOU­
TO, para exercer o cargo de Chefe do Centro de Avaliações do 
Exercito, ficando exonerado, ex officio, do cargo de Diretor do Cam­
po de Provas da Marambaia; 

o General-de-Brigada Combatente TENNYSON DE OLIVEIRA RI­
BEIRO NETO, para exercer o cargo de Chefe do Estado-Maior do 
Comando Militar do Oeste, deixando de ficar adido àquele Comando 
Militar de Área; e 

o Genernl-dc-Brigada Engenheiro Militar JOSÉ RICARDO KÜM­
M EL. para exercer o cargo de Subchefe do Centro Tecnológico do 
Ex.ércilo, ficando exonerado, ex offido, do cargo de Diretor do lns-
1 ih1t0 de Pesquisa e Desenvolvimento. 

Brasllia, 7 de junho de 2005; 18411 da Independência e 11 7° 
da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Alencar Gomes da su,,a 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso fY, da Constituição. e de acordo com 
o disposto no an. 2°, inciso I, alínea "a", da Lei nc.. 6.391 . de 9 de 
dezembro de 1976, resolve 

INCLUIR 

no Quadro Especial o General-de-Exército SÉRGIO ERNESTO AL­
VFS CONFORTO, por ter sido nomeado Ministro do Superior Tribunal 
tvlilitar, ficando exc\uldo, ex officlo, do Quadro de Combatentes. 

Brasilia, 7 de junho de 2005; 184• da Independência e 117' 
da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Jo.sé Alencar Gomes da S/h•a 

MINISTÉRJO DA FAZENDA 

DECRETOS DE 7 DE JUNHO DI:. ~nos 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da aoibuição 
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição, e 

~':· ~:::-J':'. -~'::S:;..:··;.:::·:::.:·~::~~~·::~~:-~~:'j:rc::v:~:g:&:~r-:':P:}~:::- ?.:~~:::~p'::':::P;,':p~::~::r .. :· :~-~-:'":· '.~:: :·•:._.~:·'·:~::·~:~:t:~:-::~:~(:·!::.:...:":' :_· -~~::cr~~ :v~~~r: d~s~~~ ~~:~~-e 46, § 2°, do Decreto-Lei no 73, de 

NOMEAR 

I-1ARCOS DE BARROS LISBOA, para exercer o CIUJlO de Pre­
sidente do lRB-Brasil Resseguros S.A . 

Brasília, 7 de junho de 2005: 184.11 da Independência e 11 7a 
~a República. 

LUI Z INÁCIO LULA DA SILVA 
Amonio Palocci Filho 

0 PRESIDENTE DA REI'ÚBLICA, no uso da aoibuiçllo 
que lhe confere o art. 84, inciso VI , alínea "a". da Constituição, e 
ILndo em vista o disposto no art. 46, § 2°, do Decreto-Lei no 73, de 
2 1 de novembro de 1966, resolve 

NOMEAR 

f'EORO W ILSON CARRANO D E ALBUQUERQUE, paraexercc'f o 
cJrgo de Vice-Pres idente Executivo do IRB-Bras il Resseguros S.A. 

Brasflí a, 7 de junho de 2005; I R4ll da lndL-pcndência e 11 7c. 
da República. 

LUIZ INÁC IO LULA DA SILVA 
Amonio Pnlocâ Filho 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atnbuição 
que lhe confere o art. 84, inciso VI , allne.1 "a", da Constituição, e 
t c: ~do em vista o dispos to no art 46, § 211 , do Decreto-Lei nn 73, de 
21 de novembro de 1966, resolve 

EXONERAR, a pedido, 

Ll.'IZ APPOLONIO NETO do cargo de Presidclllc do IRB-Brasil 
R: osegums S. A. 

Bras ilia, 7 de junho de 2005; 184• da Independência e 11 7• 
da República. 

LUIZ INÁCIO LULA OA SILVA 
Antonio Pa/ocd Filho 

0 PRESIDENTE DA REPÚOL ICA, no uso da nbibuição 
que lhe confere o an. 84, inciso VI, alinea "a", da Consriruição, e 
lerdo em vista o disposto no art. 46, § 211 , do Decreto-Lei nA 73, de 
2 1 de novembro de 1966, resolve 

EXONERAR, a pedido, 

MANOEL MORAIS DE ARAUJO do cargo de Vice-Presidente Exe- · 
cur;vo do IRB-Brns il Resseguros S.A. 

Brasília. 7 de junho de 2005: 18411 da Independência e 1 I 711 

da Repú blica. 

LUI Z INÁCIO LULA DA SILVA 
Antonio Palocci Filho 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, de acordo com o dis­
po., lo no Decreto-Lei n'l 1.565, de 5 de setembro de 1939, regula­
mentado pelo Decreto n11 44 .721 , de 21 de outubro de 1958, c no art. 1°, 
§ 2•, allnea "c", da Lei n• 5.809, de I O de ourubm de 1972, regu­
lamentada pelo Decreto n' 71.733 , de 18 de janeiro de 1973, resolve 

DESIGNAR 

REI-IE LONCAN FILHO, para assessorar o Ministro de Es tado da 
Fazo;nda na Rcvniào MinislL"Tial do G-7/8 , junwmente -com a África 
do !;ui, Brasil , lndia e China, a realizar-se em Londres. Inglaterra, no 
periado de 9 a 12 de junho de 2005, inclusive transito. 

Brasilia, 7 de junho de 2005; 184' da lndepcndencia e 117' 
da Repúbl ica 

LUIZ IN ÁCIO LULA OA SILVA 
Antonio Palocci Filho 

ROS N° U3/2005 CN 
CPMI - CORREIOS r 
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T6 3 4 ___ j~ .I ; 
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57) "rack" tipo R6, medidas 1.150 x 1.100 x 590mm, valor 
unitário US$ 190.00, NCM 7326.90.00, no quantitativo máximo total 
de 2.000 unidades; 

58) "rack" tipo R?, medidas 1.000 x 1.100 x 1.360mm, valor 
unitário US$ 180.00, NCM 7326.90.00, no quantitativo mãximo tonl 
de 4.000 unidades; 

59) "r•ck" tipo R8, medidas 1.340 x 1.100 x I.OOOmnt, valor 
unitário US$ 190.00, NCM 7326.90.00, no quantitativo mãximo total 
de 2.000 unidades; c, 

60) "rdck" tipo RIO, medidas 1.000 x 1.070 x 1.320mm, 
valor unillirio US$ 180.00, NCM 7326.90.00, no quantitativo máximo 
total de 4.000 unidades. 

11 - O desembaraço aduW1eiro de cxponação temporária sr.:rá 
realizado pela IRF/São Paulo (Po11o Seco Santo André). 

lll - Este ato entra em vigor nn data de sua publicaç..1o no 
Diário Oficial da União. 

SANDRA !VETE RAU VITAL! 

9" REGIÃO FISCAL 
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CASCAVEL 

ATO DECJ,-ARATÓRIO EXECliTIVO N" 67, 
DE 2 DE AGOSTO DE 2005 

'' lnscliçào no RegistTO Especial obaigalório 
de cooperativa.sde produtores engana.f;'ldo­
ras de bebidas alcoólicas". 

O DELEGADO SUBSTITUTO DA RECEITA FEDERAL 
P • CASCA V E!..., no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

250 do Regimento Interno da SeCletaria da Receita Federnl, 
a1~---••ado pela Portaria Ml:; n° 30, de 25 de fevereiro de 2005, dll Sr. 
Ministro da Fazenda, publicada no DOU em 04/03/2005, e face ao 
disposto nos At1S. 2° e 3° da Instrução Nonnativa n" 504, de 03 de 
fevereiro de 2005, e no Al1. 274 do Decreto n' 4544, de 26 de 
dezembro de 2002, na fonna do despacho exarado no processo no 
13921.000085/2005-07, declara: 

INSCRITA NO REGISTRO ESPECIAL, SOB n' 09103/015,· 
como cooperativa de produtos descritos no Art. 2' da IN SRF n' 
504/01, o estabelecimento da empresa COOPERATIVA AGROlN­
DUSTRIAL DOS PRODUTORES DE CAÇACHA ARTESANAL 
DO SUDOESTE., inscrita no CNPJ sob n' 07.035.575/0001-99, lo­
calizada a Linha Seção Progresso S/N, PR 566, município de Fr;m­
cisco Belirão -Pr. 

Este Ato Declaratório autotiza o estabelecimento acima dis-
criminado a produzir e engarrafar os seguintes produtos: 

ProdutoMan:a Comercia!Recipientt 
CachaçaSudoeste Ouro?OO ml 
CachaçaSudoestc Prata700 ml 
A empresa fica obrigada a encaminhar a esta Delegacia cópia 

dos documentos de alterdções ocorridas nos elementos constantes Jo 
Art 4 da IN SRF n' 504/05, no prazo de 30 dias contados de sua 
efetivação (A11 9o.); a comunicar a produção ou o engarrafamento de 
novos produtos, de nova marca comercial ou utilização de recipientes 
de capacidade diferente daquelas citadas; bem como continuar aten­
dendo ? todos os requisi tos que condicionaram a concessão do Re­
gistro Especial Obrigatória, sob pena de suspensão ou cancelamento 
do mesmo nos termos dos Arts . 8 e 10 da referida Instrução Nor­
mativa 

O presente Ato Declaratório entra em vigor na data de sua 
publ icação. 

DARCY ANTONIO PELLEGRINELLO 

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL 
EM PONTA GROSSA 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO N' 41, 
DE 1' DE AGOSTO DE 2005 

Conct:de à empre:.a que espel.-ifica a ha­
bilitação para opernr o regime de suspensã'J 
da incidência da Contribuição para o 
PIS/Pasep c da COFINS de que traJa a Ins­
trução Nom>ativa SRF n' 466, de 04 d" 
novembro do 2004. 

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM PONTA 
GROSSA - PR, no uso das abibuições que lhe confere o rut. 5' da 
InstrUção Normativa SRF n' 466, de 04 do novembro de 2004, e 
tendo em vista o disposta na despacho exarado no processo ad­
ministrativo n' 13933.000049/2005-04, declara que: 

A11. I' A empresa DALLEGRAVE MADEIRAS S.A., CNPJ 
n' 75.153.171/0001-50, es tá habilitada para operar o regime de sus­
pensão da incidência da Conbibuição para o PIS/Pasep e da COFIN~ 
de que trata o a11. 40 da Lei n' 10.865, de 30 de ubtil do 2004, cano 
redação dada pelo an. 6' da Lei n' I 0.925, de 23 de julho de 2004, " 
a Instrução Nmmativu SRF n' 466, de 04 de coovembro de 2004, em 
seu estabelecimeJ!to matriz. 

Art.2° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na 
da!a de sua publicaç<'io. 

FERNANDO A .. GONÇALVES CELESTINO SARANA 

Diário Oficial da União- Seção 1 

10" REGIÃO FISCAL 
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL 

SERVIÇO DE O~~T~yg~Al~~tsE TRIBUTÁRIA 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO N' 19, 
DE I' DE AGOSTO DE 2005 

Exclui pessoas fisicas e juridicas do Parcc·· 
lamento Especial (Paes), de que trata o at1. 1" 
da Lei n' I 0.684, de 30 de maio de 2003. 

Q CHEFE DO SERVIÇO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLlSE 
TRIBUTARIA DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM 
URUGUAIANA-RS, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 
disposto nos arts. I' e 7' da Lei n' 10.684, de 30 de maio de 2003, no 
art. 12 da Lei n' 11.033, de 21 de dezembro de 2004 , nos arts. 9' a 
17 da Portaria Conjunta PGFN/SRF n' 3, de 25 de agosto de 2004. e 
na Portaria Conjunta PGFN/SRF n' 4, de 20 de setembro de 2004, 
declara: 

Art. I' Ficam excluídos do Parcelamento Especial (Paes) de 
que trata o art. I' da Lei n' 10.684, de 30 de maio de 2003, de acordo 
cpm seu art. 7'\ as pessoas físicas e juridicas relacionadas no Anexo 
Unico a este Ato Declaratório, tendo em vista que foi constatada a 
ocorrência de três meses consecutivos ou seis alternados sem re­
colhimento das parcelas do Paes ou que este tenha sido efetuado em 
vaJor inferior ao fixado nos incisos li e UI do § 3°, incisos I e 11 do 
§ 4' e§ 6' do art. I' da Lei n' 10.684, de 2003. 

Art. 2' O detalhamento do motivo da exclusão poderá ser 
obtido na página da Secretaria da Receita Federal na Internet, no 
endereço <www.receita.fazenda.gov.br>, com a utilização da Senha 
Paes. · 

Art. 3' É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 dias, 
contado da data de publicação deste Ato Declaratório Executivo, 
apresentar recurso administrativo dirigido ao Delegado da Receita 
Federal , no endereço Rua Cônsul Antonio Mary Ulrich, 1149 , 
Uruguaiana-RS. 

Art. 4' Nilo havendo apresentação de recurso no prazo pre­
visto no art 3°, a exclusão do Paes· será definitiva. 

Art. 5' Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua 
publicação. 

(Paes). 

CELSO TOYODA 

ANEXO ÚNICO 

Relaçiio das pessoas excluidas do Parcelamento Especial 

Três parcelas consecutivas ou seis aJternadas sem rccolhi­
menlo ou com recolhimento inferior ao fixado nos incisos 11 e III do 
§ 3', incisos I e 11 do § 4' e § 6' do art. I' da Lei n' 10.684, de 
2003. 

Relação dos CNPJ das pessoas jurldicas excluidas 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

RESOLUÇÃO 3.306, DE I' DE AGOSTO DE Z005 

Dispõe sobre a linha de crédito destinada 
ao fmancíamento de colheita e de estoca­
gero de café do período agrícola 
2004/2005, ao amparo de recurnos do Fun­
do do Defesa da Economia Cafecira (Ftm­
café). 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9' da 
Lei 4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que o CON­
SELHO MONETÁRIO NACIONAL, em sessão realizada em 28 de 
julho de 2005, tendo em vista as disposições dos arts. 4', inciso VI, 
ela referida lei, 4' e 14 da Lei 4.829, de 5 de novembro de 1965, e 6' 
da Lei 10.186, de 12 de fovereiro de 2001, resolveu: 

Art I' Autorizar aporte adicional do até R$350.000.000,00 
(trezentos e cinqüenla milhões de reais) ao montante dos recursos 
para aplicação nos financiamentos da linha de crédito destinada à 
colheita e estocagem de café do ano agrfcola lu04/2005, ao amparo 
de recursos do Fundo de Defesa da Economia Cafeeira (Funcafé), 
observadas as demais disposições dadas pela Resolução 3.270, de 17 
~e março de 2005, desde que: 

I - haja disponibilidade orçamenllirio-financeira do Funcafé à 
cpoca da contratação dos financiamentos; e 

11 -sejam destinados R$50.000.000,00 (cinqüenta milhões de 
coais) para aplicaçõo em .operações da espécie a agricultores fami­
liares, nas condições do Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (PronaO. 

At1. 2' Esta resolução entra em vigor na data de sua pu­
tlicação. 

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES 
Presidente do Banco 

--------------~------------------------

N" 148, quarta-feira, 3 de agosto de 2005 

DIRETORIA DE LIQUIDAÇÕES E DESESTATIZAÇÃO 

ATO N' 306, DE 2 DE AGOSTO DE 2005 

O Diretor de Liquidações e Desestatizaçào do BANCO 
CENTRAL DO BRASIL, no uso das abibuições que lhe confere o 
artigo 18, inciso IV. do Regimento Interno do Banco Central do 
Brasil, anexo à Ponaria 29.971, de 04.03.2005, c com base no art. 41, 
parágrafo 2', da Lei 6.024, de 13 de março de 1974, resolve: 

Prorrogar, por 45 (~uarcnta e cinco) dias, o prazo oara con~ 

~ug~~MO'u~rió~üoc~b~ ~~i~gsi~T:;'tBg~õf ~~i'-}~ 
RES E DEFESA CIVIL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
CREDIBOM, em liquidação extrajudicial (CNPJ 03.626.764/0001-
85), com sede no Rio de Janeiro (RI). 

ANTON IO GUSTAVO MATOS DO VALE 

ATO N' 307, DE 2 DE AGOSTO DE 2005 

O Diretor de Liquidações e Deseslatização do BANCO 
CENTRAL DO BRASIL, no uso das abibuições que lhe confere o 
artigo 18, inciso IV, do Regimento Interno do Banco Central do 
Brasil, anexo à Portaria 29.971, de 04.03.2005 . e com base no art. 41, 
parágrafo 2', da Lei 6.024, de 13 de março de 1974, resolve: 

Prorrogar, por 30 (hinta) dias. o prazo para_ conclusão do 
iniJuérito procedido na CONSLAR ADMINISTRAÇAO DE CON­
SORC!OS S/C LTDA.- Em liquidação extrajudicial (CNPJ 
32.601.460/0001-61), com sede em Salvador (BA). 

ANTONIO GUSTAVO MATOS DO VALE 

IRB-BRASIL RESSEGUROS S/A 

ATA DA Z4' ASSEMBLÉIA-GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 15 DE JULHO DE 2005 

Aos quinze dias do mês de julho do dois mil e cinco, às dez 
horas , reuniram-se AcionistaS do IRB-BRASIL RESSEGUROS S.A., 
repr.esentando o total do capital com direito a voto, em ASSEM­
BLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, no nono andar do Edificio 
Sede da Companhia, na Avenida Marechal Câmara n' 171 . na cidade 
do Rio de Janeiro, RI, para, de acordo com a ordem do dia do Edital 
de Convocação, publicado confonne o disposto no artigo 124 da Lei 
n• 6.404, de 15 de dezembro de 1976, deliberar sobre: I) Refonna do 
Estatuto Social, com alterações nos artigos 30, Inciso VII e 31, Inciso 
IV do Capítulo VIl - Da Diretoria e sua respectiva consolidação; e 11) 
Assunlos Gerais. A Assembléia foi presidida pelo Vice-Presidente do 
Conselho de Adminisb·ação, Marcos de Barros Lisboa, que convidou 
para tomar assento à mesa a Representante da União, Kátia Aparecida 
Zanetti de Lima, Procuradora da Fazenda Nacional, conforme de­
legação de competência constante da Portaria n" 713, de 21 de se­
tembro de 2004, do Excelentissimo Senhor Procurador-Geral da Fa­
zenda Nacional; o Representante do Conselho Fiscal; Conselheiro 
Lúcio Antônio Marques; o Sr. Luiz Tavares Pereira Filho, repre­
sentante do acionista prefercncialista Aquarius Holding S.A.; e o · 
Gerente da Secretaria Executiva, João Ricardo Pereira, para secre­
tariar os trabalhos. O Presidente, a vista da existência de "quorum" 
legal, declarou instalada a Assembléia. Após a leitura do Edital de 
Col\vocação pelo Secretário, obedecida a ordem do dia da ASSEM­
BLEIA GERAL EXTRAORDINÁIUA, submeteu. à discussão e vo­
tação os itens constantes do Edital. Prosseb'Uiri(io, após manifestação 
e voto da Senhora Representante da União, formn profetidas as de­
cisões a seguir: pela alteração dos artigos 30, Inciso VIl; e 31, Inciso 
IV do Capítulo VIl - Da Diretoria, do Estatuto Social, conforme 
proposta da Adminisn·ação da Companhia, que passarão a vigorar 
com a redação a seguir. A11. 30 11Compcte ao Presidente ... VII -
supervisionar as atividades jurídicas, de ouvidoria, de assessoria de 
imprensa, de comunicação social, de marketing institucional, de con­
trole de riscos c compliance, da unidade de representação em Brasília 
e das unidades e subsidiárias no exterior•. Art. 31 '~Compete ao Vice~ 
Presidente Executivo ... IV - coordenar e dirigir os assuntos re­
lacionados às áreas de recursos humanos , materiais, serviços gerais, 
patrimônio, documentação, infonnação e à Fundação de Previdência 
dos Servidores do Instituto de Resseguros do Brasil - PREVIRB". Em 
continuidade, foi aprovada a consoli dação do Estatuto Social, com as 
alterações acima descritas, confonne redação a seguir: ESTATUTO -
Capítulo I -DA DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE E DURAÇÃO 

-Art. I' O IRE-BRASIL RESSEGUROS S.A., que utilizará a abre­
viatura IRB~Brasil Re, e uma sociedade anônima de economia mista, 
que se rege pelo presente Estatuto e pela legislação vigente que lhe 
for aplicável, constituída conforme previsto no Decreto-lei no 73, de 
21 de novembro de 1966, com a redação dada pela Lei n• 9.482, de 
13 de agosto de 1997, por transformação do Instituto de Resseguros 
do Brasil ~ m.B, sociedade de economia mista atípica criada pelo 
Decreto-lei n' 1.186, de 3 de abril do 1939. Art 2• A Sociedade tem 
por objeto efetuar operações de resseguro, regular o co-seguro, o 
resseguro e a retrocessão e promover o desenvolvimento das ope­
rações de seguros no Pais. Parãgrafo único. A Sociedade pal1icipa do 
Sistema Nacional de Seguros Plivados e exerce suas· abibuições de 
acordo com as diretrizes gerais emanadas do Conselho Nacional de 
Seguros Privados (CNSP) .. -4A.~--S<>Ci<><laQe..lo"' oedo" fnm..na 
Capital do Estado do Rio 4e lí'91'i~Q<-Pfl.dllQq0,.11~"1 í'; FÇJ!.<ecução>J!ps 1 
seus objetivos, instalar ou ~céhlv:lro\al~ fcpPeSb'n<a~~;--esfriterlo~ c r 
outros estabelecimentos n Pais' I')I\QI!E.!t~~ção 
legal, participar do capi ta do '!fu~~' 'S ocíel!íule's : 1Mo'<:bW )llévia , 
deliberação do Conselho . e Adíilinistração. Art. 4" O prazo de du- 1 
ração da Sociedade ~ ind. tenniJWlo...-.C~pltulo .11 - DO .CAPI.TALj 
SOCIAL E DAS AÇOES j Al1. 5' O capital soctal do IRB-Bras1l Re 
6 de R$ 750.000.000,00 \)'elecentos e c' ii a 11 do reais), 
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representado por ações escri turais , sendo 500.000 (quinhentas mil) 
ordinárias nominativas e 500.000 (quinhcmas mil) preferenciais no­
minativas. todas sem valor nominal. § In As ações ordinárias, com 
direito a voto, rcprc{iCntam, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) do 
capital social. § 2" E vedada a conversão de ações de uma espécie em 
outra. § 3° Os aumentos de capital da Sociedade serão realizados 
mediante subscdç.ão pa11icular ou pública, incorporação de reservas, 
cr~dilos legais decorrentes de recmsos recebidos para cobertura de 
orçamentos de inves Limentos e versão de patJ.imõnios líquidos, ca­
pitalizando-se os recur..os de acordo com ns suas origens, nos tcm1os 
da l!!gislação pe11inente c da'> demais disposições especiais da le­
gis lação federal, como ressalvado no art. 235 da Lei n° 6.404176. § 4a 
Sobre os recursos tnmsferidos pela União ou depositados por acio­
nistas minoritários, para fins de aumento de capi1al da CompanhiJ, 
incidirão encargos financeiros, de acordo com a legislação vigente, 
desde o dia da transferência ou do depósito até a data da capi­
taJização. Art. 6° As ações da Sociedade, por serem esctiturnis, per­
manecerão em contas de depósito, em instituição autorizada. em no­
me de seus titulares, sem emissão de certificados, nos tennos dos arts. 
34 e 35 da Lei n' 6.404176, podendo ser cobrada dos acionistas a 
remuneração de que trata o parágrafo terceiro do nrt. 35 da referida 
Lei. Art. 7° As ações ordinárias terão direito a voto nas deliberações 
das Assembléias Gerais da Sociedade. Art. 8• As ações preferenciais 
não rerão direito a voto ou terão direito a voto restrito, e gozarão das 
seguintes vantagens: n) plioridadc no recebimento de dividendos de, 
no minim~. dez por cento maiores do que os atribuidos às ações 
ordinárias: b) primidade no reembolso do capi tal, pelo valor do pa­
oirnônio liquido, no caso de liquidação da Sociedade. Art. 9' A 
Sociedade poderá adquilir suas próprias ações. a fim de cance\â-las 
ou mantê-las em tesouraria para posterior alienação, mediante au­
torização_ do Conselho de Adminisu·ação. Capíhtlo 111 - DA AS­
SEMBLEIA GERAL - An. I O A Assembléia Geral reunir-se--á, or­
dinr..:-....,ente, denLrv dos quatro p1imciros meses subseqüentes ao 
tén do exercício social, para os fins previstos em lei e, ex­
hâOI..... .o:i.riamente, sempre que os interesses da Sociedade assim o 
exigirem. observados os preceitos legais relativos às convocações e 
deliberações. Parâgrafo único. Os trabalhos de qualquer Assembléia 
Geral seriio presididos pelo Presidente do Conselho de Administração 
da Sociedade ou seu substituto, e secretariados por um dos acionista!; 
escolhidos dentre os presentes. Art. 11 Além das previstas na Lei das 
Sociedades por Ações, deverá, também, ser convocada a Assembléia 
Geral de Acionistas para deliberar sobre as seguintes matérias: I -
alienar, no todo ou em parte, ações do capital social ou de con­
troladas; proceder à. abertura de capital; aumentar o capital social por 
subscrição de novas ações, renunciar a direi tos de subscrição de ações 
ou debêntures convers íveis em ações de empresas controladas; emitir 
debêntures conversíveis em ações ou vendê-las, se em tesouraria; 
vender debêntures conversíveis em ações de titularidade do IRE­
Brasil Re de emissão . de empresas controladas; ou, ainda, emitir 
quaisquer outros tihllos ou valores mobiliórios. no País ou no Ex­
terior; 11 - promover operações de cisão, fusão ou incorporação; 111 -

pennutar ações ou oun-os valores mobiliários. Capitulo IV - DA 
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL- Art. 12 Os órgãos delibera­
tivos. executivos e de fiscalização. de nível superior, do IRB-Brasil 
Re, são os seguinres: 1 - Assembléia Geral de Acionistas; 11 • Con­
selho de Administração: 111 - Diretoria: IV - Conselho Fiscal. Ca­
pitulo V- DA ADMINISTRAÇÃO- Att. 13 O IRE-Brasil Re será 
administrado por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. 
que terão a composiçii.o c as auibuiçõcs previstas na lei e neste 
Estatuto. A11. 14 Os Conselheiros e Diretores, antes de entrarem no 
exercido dos respectivos cargos, deverão apresentar declaração de 
bens que será registrada no mesmo livro em que for lavrado o termo 
de posse. Art. 15 Aos membros do Conselho de Administração e da 
Diretoria e vedada a aquisição, ainda que em hasta pública, de bens 
de propriedade da Sociedade. A11. 16 Os prazos de gestão dos mem­
bros do Conselho de Administração e da Diretoria, previstos nos arts. 
21 e 25 (parágrafo primeiro) deste Estatuto, estender-se-lia até a posse 
dos respectivos substitutos eleitos. Art. 17 Não podem ser membros 
do Cr .... lho de Adminisfl·ação ou da Diretolia ns pessoas naturais 
que :entrem nns condições previstas no parágrafo primeiro do 
an. 1.. da· Lei n" 6.404176, bem como as que nesses colegiados 
tiverem parentes em linha reta ou colateral, consangüíneos ou afins 
até o 3° grau. Art. 18 Os Diretores não poderão exercer cargos de 
direr;.ão, administração, consult01ia ou assessoramento em empresas 
privadas ligadas, de qualquer forma, às atividades desenvolvidas pela 
Sociedade. Parágrafo único. As res triçõ..:s deste artigo não se aplicam 
quando o lRB-Brasil Re se fizer representar nos quadros dn ad­
ministração superior das Sociedades de que participe ou venha a 
participar, na fonna prevista no art. 3" deste Estatuto. Art 19 O 
exercício dos cargos de Administmção da Sociedade é privativo de 
brasileiros, residentes e domiciliados no Pnis, devendo os membros 
do Conselho de Administração ser acionistas. e os Diretores, acio­
ni~tas ou não. Capitulo VI - DO CONSELHO D E ADMINISTRA­
ÇAO- Art. 20 O Conselho de Administração é composto de 06 (seis) 
membros, eleitos pela Assembléia Geral e por ela destituiyeis a qual­
quer tempo, sendo: I - três membros indicados pelo Ministro de 
Estado da Fazenda, dentre eles: a) o Presidente do Conselho; b) o 
Presidente do IRE-Brasil Re, que será o Vice-Presidente do Conselho; 
11 · um membro indicado pelo Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão; lll - um membro indicado pelos acionistas 
detemores de ações preferenciais: IV - um membro indicado pelos 
acionistas minoritários, detentores de ações ordinárias. Parágrafo úni­
co. Enquanto a totalidade das ações ordinárias permanecer com a 
União. aos acionistas detentores de ações preferenciais será facultado 
o direito de indicar· até dois membros para o Conselho de Admi­
nistração. An. 21 Os membros do Conselho de Administração terão 
mandato de três anos, permitida a reeleição. Art. 22 No caso de 
vacância do cargo de Conselheiro, exceto o de Vice-Presidente, o 
substituto será nomeado pelos Conselheiros remanescentes e servirá 
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até a primeira Assembléia Geral. Se houver a vacância da maioria dos 
cargos, estejam ou não ocupados por substitutos nomeados, a As­
sembléia Geral será convocadi!- para proceder à nova eleição. § 1 a O 
Presidente do Conselho será substituído pelo Vice-Presidente, nos 
casos de impedimento, ausência ou vacância. Nesta última hipótese, a 
substituição se dará até a posse do substituto que vier a ser nomeado 
ou eleito. § 2' O Vice-Presidente do Conselho será substituído por 
quem o estiver substituindo na Presidência do IRE-Brasil Re. Art. 23 
O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente uma vez por 
mês e extraordinariamente sempre que os assuntos de sua compe· 
tência o exigirem, e decidirá por maioria simples de votos dos pre­
sentes, cabendo ao Presidente, a1ém do varo pessoal, o de qualidade, 
quando necessário. § I o As reuniões do Conselho de Administração 
serão feitas mediante convocação de seu Presidente ou seu substituto, 
ou de mais da metade de seus membros. § 2° A convocação de que 
trata o parágrafo anterior será feita diretamente aos seus membros, 
por escrito, e entreb'Ue sob protocolo, com antecedência mfnima de 
três dias úteis da data da reunião, que se instalará com a presença da 
maioria de seus integrantes. § 3° Perderá o mandato o Conselheiro 
que deixar de comparecer, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, justificado por escrito, a três reuniões consecutivas ou a 
quatro alternadas, ordinârias ou extraordinárias, durante o ano. § 4° 
Das reuniões do Conselho de Administração serão lavradas atas, em 
livro próprio, e as que contiverem deliberações destinadas a produzir 
efeitos perante terceiros serão arquivadas no Registro de Comércio c 
publicadas, na fonna da legislação vigenle. § 5' A remuneração dos 
membros do Conselho de Administração será fixada pela Assembléia 
Geral, observadas as disposições legais sobre a matéria, particular­
mente o art. 152 da Lei n' 6.404/76, modificado pela Lei n' 9.457, de 
05 de maio de 1997. Att. 24 Compete ao Conselho de Administração 
deliberar sobre os assuntos de interesse do IRB-Brasil Re, no âmbito 
da sua competência legal e estatutária, e especialmente: I - fixar a 
orientação geral, objetivos e metas dos negócios, particulrumente 
quanto às operações definidas pelo Decreto-lei n• 73/66, fazendo o 
necessário acompanhamento; 11 • eleger e destituir os membros da 
Diretoria, observando o disposto no art. 25 deste Estatuto, e fixar-lhes 
as aoibuições e os limites de alçada, partieulannente em relação ao 
inciso IV do art. 29; lil - fiscalizar a gestão dos Diretores e examinar, 
a qualquer tempo, os livros e documentos da Sociedade, solicitando 
infonnações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, e 
quaisquer outros atos de gestão; N - convocar a Assembléia Geral, 
quando julgar necessário, ou no caso provisto no art. 132 da Lei n' 
6.404/76; V - manifestar-se, anualmente, sobre o Relatório da Ad­
ministração e as demonstrações financeiras do exercício, apresentados 
pela Diretoria; VI - aprovar a estrutura organizacional da Sociedade, 
bem corno suas alterações; VIl - deliberar sobre o programa anual de 
trabalho e de investimentos da Sociedade; VIII - assegurar a har· 
mania das atividades do IRB·Brasil Re com a politica e n pro­
gramação governamental pertinentes a sua área de competência; IX -
aUtorizar a contratação de empréstimos, no Pais ou no Exterior, na 

fonna da lei; X - cumprir e fazer cumprir os dispositivos legais, 
estatutários e regulan1entares, as decisões da Assembléia Geral e as 
suas próprias deliberações, na sua esfera de competência; XI - es­
colher e destituir o litular da auditoria interna; XII - escolher, me­
diante processo licitatório, e destituir os auditores independentes: Xlll 
- decidir sobre os planos de cargos, salários, vantagens e beneficios e 
aprovar o regulamento do pessoal do IRE-Brasil Re, observada a 
legislação vigente: XIV- atnbuir a um membro da Diretoria as fi.m­
ções de relações com o mercado, a serem exercidas cumulativamente 
com outras funções executivas, competindo ao mesmo prestar in~ 
fonnações, que atendam aos interesses da Companhia e de seus acio­
nistas, à Comissão de Valores Mobiliários - CVM, às Bolsas de 
Valores e aos demais participantes do mercado de valores mobiJiários, 
na forma da legislação pertinente; XV - disciplinar a concessão de 
férias aos membros da Diretoria, inclusive no que se refere a sua 
conversão em espécie, observada a regulamentação vigente e vedado 
o pagamento em dobro da remuneração relativa a férias não gozadas; 
XVI - resolver os casos omissos e as questões que lhe forem sub­
metidas pela Diretoria, observadas as aoibuições privativas da As­
sembléia Geral. Capitulo VII - DA DIRETORIA - Art. 25 A Diretoria 
do IRE-Brasil Re é composta de seis membros, sendo o Presidente e 
o Vice-Presidente Executivo nomeados pelo Presidente da República, 
por indicação do Mitústro de Estado da Fazenda, c os demais eleitos 
pelo Conselho de Administração. § I' Os membros da Diretoria terão 
mandato de três anos, pcnnitida a reeleição. § 2• A remuneração 
mensal dos membros da Diretoria será fixada pela Assembléia Geral, 
observadas as disposições legais que regem a matéria. Art. 26 A 
Diretoria funcionará de forma colegiada, e será constituída dos se­
fll.lintes cargos: 1 - Presidente; 11 - Vice-Presidente Executivo; 111 - 4 
(q:mtro) Diretores. Art. 27 No impedimento ou ausência temporária 
de qualquer membro da Diretoria, o Diretor Presidente ou seu subs­
tituto designará, dentre os demais, aquele que responderá, cumu­
la:ivamente, ·pelas aoibuições do impedido ou ausente. Parágrafo úni­
co. No caso de vacância do cargo de Diretor, exceto o de Presidente 
o o do Vice-Presidente Executivo, o Conselho ~: Administração ele­
gerá o substituto que completará o prazo restante do mandato do 
substituído. Art. 28 A Diretoria reunir-se-ã, ordinarian1ente, pelo me­
nos uma vez por semana e, extraordinariamente, sempre que con­
vocada pelo seu Presidente, sendo necessária, em qualquer caso, a 
pr('sença de, no mínimo, quatro de seus membros, efetivos ou subs­
tit,tos, dentre os quais o Presidente ou o Vice-Presidente Executivo. 
~ I 0 As deliberações da Diretoria exigem a aprovação de, no mínimo, 
quatro de seus membros, ressalvado ao Presidente o voto de qua­
lidade, em caso de empate de três votos. § 2' Urna vez tomada a 
decisão, cabe ao Diretor responsável pela área adotar as providências 
prua 'sua implementação. Art. 29 Compete à Dir~loria: I - cumprir c 
fazer cumptir este Estatuto c as deliberações do Conselho de Ad­
ministração e da Assembléia Geral de Acionistas, baixando normas 
sobre a organização e o funcionamento das atividades do .JRB-Brnsil 
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Ro, inclusive as de natltreza adminislmtiva; 11 - aprovar e fazer 
executar, de acordo com a orientação traçada pelo Conselho de Ad­
ministração, as políticac;, diretrizes, estrntégias, planos de atividades 
do IRB-Brasil Re c os respect ivos orçamentos;·. IJI . - orientar ope­
rações, serviços e investimentos do IRB-Brasil Re,. bem como seu 
programa, orçamento e execução; IV - autorizar a alienação de bens, 
a constituição de ônus reais c a prestação de garantias a obrigações de 
terceiros , a transação ou abatimento negociai, podendo, confonne 
notmns estabelecidas, delegar poderes com limitação expressa, na-' 
quilo que não estiver na alçada do Conselho de Administração~ V -
encaminhar ao Conselho de Administração, dentro de sessenta dias, 
contados da data de enccmunento do exercicio sociril , as contas, 
relatórios e demonstrações fimmceiras, para. os fins previstos em lei; 
VI - remeter ao Conselho Fiscal as demonstrações financeiras, do­
cumentos e infonnnções necessários ao desempenho das atribuições 
do referido órgão fiscalizador dos ntos de gestão da Sociedade, com 
a periodicidade adequada, observadas as nonnas legais e regulamen­
tares a respeito da matéria; VIl - distribuir e aplicar os lucros apu­
rados, na fonna da deliberação da Assembléia Geral de Acionistas, e 
segundo a legis lação vigente; V11l - propor ao Conselho de Ad­
ministração a estruturação organizacional da Sociedade, bem como 
suas alterações; IX - propor ao Conselho de Adrriinistração a criação, 
instalação e supressão de filiais ou agências, escritórios, dependências 
e outros estabelecimentos, no País e no Exterior, X - examinar c 
propor ao Conselho de Administração pm1icipnções do JRB-B(as il Re 
em Sociedades no Pais ou no Exterior, com observância do art. 3° 
deste Estatuto; Xl- decidir sobre casos ext"mordinários, observadas as 
competências do Conselho de Administnção e da Assembléia Geral. 
Art. 30 Compete ao Pres idente: I - representar a Sociedade ativa e 
passivamente em juízo c em suas relações com terceiros, podendo, 
para tais fins, outorgar mandatos; 11 -presidir as reuniões da Diretoria 
e a Assembléia Geral de Acionistas, esta em substituição ao Pre­
sidente do Conselho de Administração: Jll - cumprir e fazer cumprir 
as decisões do Conselho de Administração e as decisões colegiadas 
da Diretoria; IV - submeter á aprovação do Conselho de Admi­
nistração os planos de trabalho e orçamentos anuais, os pianos de 
investimento e os programas de expansão da Sociedade e de suas 
empresas controladas, promovendo a sua execução nos tennos apro­
vados; V ~ nomear, remover, promover, comissionar, punir e demitir 
empregados, podendo autorizar, confonnc nonnas que estabelecer, a 
prfltica desses mesmos atos pelos órgãos adminisb-alivos; VI - assinar, 
juntamente com o Diretor competente, cheques c obrigações de crê· 
dito; contratos em geral, inclusive os relativos à aquisição e alienação 
de bens imóveis ou de titulas, e à aplicaçiio do capital e das reservas; 
acordos o transações; esctituras de hipotecas . e outros ônus reais, 
inclusive cauções, instituídos em favor do IRB-Brasil Rc: VIl - su­
pervisionar as atividades jurídicas, de ouvidoria, de assessoria de 
imprensa, de comunicação social, de markcting institucional, de con­
trole de riscos e compliance, da unidade de representação em Brasília 
e das unidades e subsidiá.Jias no exterior; VIII - zelar pela boa ima­
gem da Sociedade junto aos mercados brasileiro e estrangeiro. Art. 31 
Compete ao Vice-Presidente Executivo: I - substituir ·o Presidente nos 
seus impedimentos; 11 - coordenar as macropolilicas e diretrizes ope­
racionais da Sociedade, estabelecendo, em comum acordo com o 
ercsidcnte e demais Diretores, os clitérios para a execução das de­
liberações da Assembléia Gemi de Acionistas e do Conselho de 
Administração; 111 - exercer a supervisão das atividades da Sociedade 
e avaliar o seu desempenho de acordo com as metas estabelecidas; IV 
. coordenar e dirigir os assuntos relacionados às áreas de recursos 
humanos, matetiais, serviços gerais, patrimônio, documentação, in­
formação e à Fundação de Previdência dos Servidores do Instituto de 
Resseguros do Brasil - PREVIRE. Att. 32 Compete a cada Diretor 
dirigir e orientar o desenvolvimento das atividades das unidades ad­
ministrativas a ele vinculadas e executar outras tarefas que lhe forem 
atribuídas pelo Conselho de Administração ou pelo Presidente. Art. 
33 As attibuições específicas de cada membro da Diretoria serão 
1ixadas pelo Conselho de Administração, conforme estabelecido pelo 
art. 24, inciso li, deste Estatuto. Capitulo VIII - DO CONSELHO 
FISCAL - Art . 34 O Conselho Fiscal funcionará de modo pennanente 
c será constituído de cinco membros efetivos c respectivos suplentes, 
eleitos, anualmente, pela Assembléia Geral de Acionistas, podendo 
ser reconduzidos, sendo: I - tTês membros c respectivos suplentes 
indicados pelo Ministro de Estado da Fazenda, dentre os quais um 
representante do Tesouro Nacional; H - um membro c respectivo 
suplente eleito, em votação em separado, pelos acionistas minoritários 
detentores de ações ordinárias; 111 - um membro e respectivo suplente 
eleito pelos acionistas detentores de ações preferenciais, sem direito a 
•·ato ou com voto restrito, excluído o acionista controlador, se de­
tentor dessa espécie de ação. ParágrafO único. Enquanto a totalidade 
das ações ordinárias pe1manecer com a União, aos acionistas de­
tentores de ações preferenciais será facultado o direito de indicar até 
dois membros parn o Conselho Fiscal do lRB-Bmsil Rc. Art 35 A 
remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela As­
s~bléia Gernl de Acionistas quo os eleger, observada a legislação 
em vigor. Art. 36 Observada.• as disposições deste Estatuto, o Con­
selho Fiscal, por voto favorável de, no mínimo, quatro dos seus 
t":lembros, elegerá o seu Presidente e aprovará o seu Regimento In· 
t:!mo. Art. 37 O Conselho Fiscal reunir-se-á em sessão ordinária, uma 
vez por mês, e, extraordinariamente, sempre que necessário. Art. 38 
Exceto na hipótese prevista no art. 36 deste Estatuto, a oprovação das 
1natérias submetidas à deliberação do Conselho Fiscal exige voto 
f1Vorável de, no mínimo, três de seus membros. A11. 39 Poderá ser 
icquisitada por qualquer me io ão CoíiSCillõ""Fi'sCal, sem· a~~ 
do Colegiado, a verificação os81~5s!I'<Jáisr~'"llfJQ491e;q~ailln~ l 
documento da Soctedadc, b m como fonnull!ail' J~dó 'ile tMót-• I 
m ações aos integrantes dos 6 ilos(il~nistf"ad!ií.~~ ~ I0"'CCin-
:;elho Fiscal poderá solici aos auditores irlde'pC'ndentes do'1itt3-

1 
J.;rasil Re esclarecimentos 1 inf01mações e a apuração de fatos . 
específicos. A11.. 41 O Cons ho Fiscal poder.i,··para apumr fato cujo 

0163 
Fls: ~..;_;;..... __ _ 



22 JSSN 1677-7042 

esclarecim~nto seja nccessârio ao desempenho de suas funções, for­
mular, com justificativa, questões a serem respondidas por perito c 
so licitar à Diretoda que indique, para esse fim, no prazo máximo de 
nintll dias, n·ês pe1itos, tl\le podem ser pessoas físicas ou juridicns, de 
notório conhecimento na área em questão, dcnn·c os quais o Conselho 
Fiscal escolherá um, cqjos honorátius serâo pagos pelo IRB-Brasil 
Re, nos tennos do parágrafo oitavo do an. 163 da Lei no 6.404176, 
modificado pela Lei n" .9.457 , de 05 de maio de 1997. A1t. 42 Os 
membros do Conselho Fiscal assist:ir<lo às reuniões do Conselho de 
Adminiso11çilo em que se deliberar sobre os assuntos em que devam 
opinar. Parâgrafo único. O Conselho Fiscal far-se-ã representar por, 
pelo menos, um dos seus membros às reuniões da Assembléia Geral 
e respondera aos pedidos de infonnações fonnulados pelos acionis!as. 
AI1. 43 Perderá o cargo o membro do Conselho Fiscal que deixar dc.­
comparecer, salvo nwtivo de tbrça maior ou caso fortuito, justificado 
por esc1ito, a três reuniões ordinárias consecutivas ou a quab·o ai­
remadas. Capitulo IX - DA AUDITORIA INTERNA - Art. 44 O 
lRB-Brasil Re disporá de unidudc de auditoria interna, vinculada ao 
Conselho de Admini suução e com as atribuições e encargos esta­
belecidos na legislação, cujo titular será escolhido pr~ferencialmente 
entre empregados da atLva. Capitulo X - DO EXERCICIO SOCIAL, 
DAS DEMONSTRAÇOES FINANCEIRAS, DOS LUCROS, RE­
SERVAS E DIVIDENDOS - A11. 45 O exercício social coincidirá 
com o ano civi l, com ténnino em 31 de dezembro de cada ano, sendo, 
entretanto. facultado o levantamento de demonstrações financeiras 
intem1edifuias, em qualquer clatn, na fom1a da legis lação em vigor. 
Art. 46 O Relatório da Diretoria c as demonstrações financeiras, 
acompanhados dos Pareceres do Auditor lndcpendente e do Conselho 
Fiscnl e da manifestação do Conselho de Administração, serão sub­
metidos à Assembléia Geral de Acionistas. Art. 47 O IRB-Brasil Re 
constiruirá provisões e reservas ncccssfuias a sua estabilidade eco­
nômico-financeira, não podendo as reservas técnicas ser calculadas 
l:!m b<- ___ inferior~s ::0:. detenninadas p<~ra as Sociedades Seguradoras 
pela. 'ação em vigor. Art. 48 Do resultado do exercício. feira a 
deduc,.. para atender prejuízos acumulados e a provisão para imposto 
sobre a renda. o Conselho de Administmção proporá à Assembléia 
Ge1-al a seguinte destinação: 1 - 5% (cinco por cento) para cons­
tituição da reserva legal, até que alcance 20% (vinte por cento) do 
capital social; H - 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, do lucro 
líquido ajustado na fonna do art. 202 da Lei n'\ 6.404176, pant pa­
gamento de remunemção aos acionistas na proporção de suas ações, 
observado o disposto na letra 11 a11 do art. ga deste Estatuto. § 1° 
Observadíl a legislação vigente, o Conselho de Administração poderá 
propor à Assembléia Gemi o pagamento aos acionistas, de juros sobre 
o capital prôprio e/ou dividendos, a titulo de remuneração. § 2° Salvo 
deliberação em contr<lrio da Assembléia Geral, a Companhia efetuará 
o pagamento dos dividendos elou dos juros sobre o capital próprio, 
devidos aos acionistas, no pmzo de 60 (sessenta) dias a partir da data 
em q~e forem declamdos e, em qualquer caso, dentro do exercício 
social coJTespondente, obse1vada.s as nonnas legais pertinentes. § 3° 
Os valores dos dividendos e dos juros, a titulo de remuneração sobre 
o capi tal próprio, devidos ao Tesouro Nacional e aos demais acio­
nistas, sofrerão incidência de encargos financeiros de acordo com a 
legislação vigente, a pa1tir do encerramento do exercício social até o 
dia do efetivo recolhimcntD ou pagamento, sem prejuízo da incidência 
de juros moratórios quando esse recolhimento não se verificar na data 
fixada pela Assembléia Geral. § 4° O saldo remanescente dos lucros 
serã utilizado na constituição de reserva para reinvestimento, com 
base em previsão orçrunentáJia a ser submetida à Assembléia Geral 
pelo Conselho de Adminisb1lÇ3o, limitando-se o seu montante aos 
dispositivos da legislação vigente. Art. 49 O!. órgãos da Adminis­
[ração do IRB-Brasil Re, "ad referendum'1 da Assembléia Geral, po­
derão, sob quaisquer das modalidades facultadas pelo m1. 204 da Lei 
no 6.404176, antecipar valores a seus acionistas. a titulo de div idendos 
ou juros sobre o capital próprio, sofrendo estes a incidência de en­
cargos financeiros de acordo com a legislação vigente, desde a data 
do efetivo pagamento até o enceiTamento do respectivo exercício 
social Os valores pagos serão deduzidos do montante da remune­
ração ri - .:tia aos acionistas no encerramento de cada exercício social. 
Art. ~ remuneração obrigatólin prevista na Lei e neste Estatuto 
não st.. _ J isoibuida no exerci cio social em que os órgãos da Ad­
ministração do IRB-Brasil Re infom1arem à Assembléia Geral, com 
parecer favorâvcl do Conselho fi scal, ser ela incompativel com a 
siruação financeira da Sociedade. Parâgnúb único. A remuneração 
que deixar de ser distribuída nos tcnnos deste artigo será registrada 
como Rese!Va Especial e. se não absorvida por prejuízos em exer­
cícios subseqüentes. seró distribuída aos acionistas, assim que o per­
mitir a situação financeira da Sociedade. Art. 51 A remuneração não 
reclamada no prazo de 03 (três) anos, ·contados nos tennos do art. 287 
da Lei n' 6.404176, reverterá em beneficio da Sociedade. Capitulo XI 
- DAS DISPOS!ÇOES FINAIS - A1t. 52 O pes,;oal do IRB-Brasil Re 
e admitido, obrigatoriamente, mediante concurso público, de provas 
ou de provas e títulos. sob o regime jurídico da Consolidação das Lei!: 
do Trabalho - CLT e legislação complementar. § I 0 Poderão ser 
conrratados a te1mos profissionais para o exercício de função de 
assessoramento especial da Diretoria c cargos de confiança, em quan­
tidade e remuneração fixadas pelo Conselho de Administração, ob­
servada a legislação em vigor. § 2" Os cargos de confiança a que se 
refere o parágrafo anterior, e os em comi ssão previstos na estrutura 
organizacional da Sociedade, são de livre provimento c exonemção 
pela Diretoria, consoante autmização dos parágrafos primeiro e se­
gundo do art. 55 do Decre10-lei n° 73/66, devendo ser duda pre­
ferência a empregados da Sociedade, consoante incisos 11 c V do at1. 
37 da Constituição Federal. A1t. 53 É vedado ao empregado prestar 
colaboração ou assistência. em Cllráter particular, a qualquer Socie­
dade de seguro Ol' empresa de corretagem de seguro, salvo por in­
reresse do · IRB-Brasil Re, a cri tério do Conselho de Administração. 
An. 54 E vedadn a ctiação de cargos isolados de provimento efetivo. 
Art. 55 Ficam assegurados aos empregados do IRB~Brasil Re o!> 
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direitos decorrentes de nonnas legais em vigor no que digam respeito 
a aposentadoria, enquadramento sindical e aplicação da legislação do 
trabalho c previdência social. Arl 56 A remuneração dos empregados 
será baseada na classificaç.1.o dos cargos, natureza das funções, res-

fa0d~sa~li~~~diçÕesexcÍe~~r~:dciu: a~~~7~ufoüJ3':~ur~it~. r::~ei~ 
oitiva prévia do Depanamento de CoordenaÇão e Controle das Em­
presas Estatais. Art 57 O Regulamento de Pessoal do IRB-Brasil Re 
disporá sobre as condições necessárias ao provimento de cargos e 
funções, subs tituições, direitos, vantagens, deveres c regime disci­
plinar, observados os preceitos da Lei e do presente Estatuto. Art. 58 
O empregado eleito para o cargo de Diretona, ao ser empossado, fica 
al:tomaticamente afastado das funções que exercer no ffiB-Brasil Re, 
contando~se-lhe o tempo de afastamento como tempo de serviço para 
todos os efeitos legais. Art. 59 O JRB-Brusil Re assegurará a seus 
dirigentes, conselheiros e gerentes, presentes e passados, nos casos 
em que não houver incompatibilidade com os interess~ da Instituição 
c na fmma definida pela Diretoria, por proposta da Arca Jurídica, a 
dt!fesa em processos judiciais e administrativos contra eles instau­
rados pela prática de atos no exercício de carpa ou função, ob­
servadas as disposições da Lei n' 8.906, de 4 de Julho de 1994. § I' 
O IRE-Brasil Re manterá, outrossim, contrnto de segw·o permanente 
em favor de seus dirigentes e conselheiros pm·a resb'llardã-Ios de 
quaisquer atos ou fatos pelos quais eventualmente venham a ser 
responsabi lizados, cobrindo todo o prazo de exercício dos seus res~ 
pectivos mandatos. § 2° As garantias previstas no parágrafo primeiro 
acima são igualmente extensivas aos gerentes do IRB-Brusi l Re, em 
relação aos atos e fatos ocorridos no exercício de sua função. A11. 60 
Em face do disposto no art. !O do Decreto n' 4.187, de 8 de ab1il de 
2002, os membros da Diretoria do IRB-Brasil Re poderão ficar, por 
um período de quatro meses, impedidos de exercer atividades ou de 
prestar qualquer serviço no setor de sua atuação, contados do afas­
tamento da função, para o que farão jus à remuneração compensatória 
equivalente à da função que ocupavam, cujus despesas correrão por 
conta do orçamento de custeio da Empresa. § I 11 No período refendo 
no caput deste artigo, também ficam os membros da Diretoria im­
pedidos de: I - aceitar cargo de administrador ou conselheiro, ou 
estabelecer vinculo profissional com pessoa fisica ou jurídica com a 
qual tenham mantido relacionamento oficial direto e relevante nos 
seis meses anteriores à sua saída; e 11 - patrocinar, direta ou in­
diretamente, interesse de pessoa flsica ou juridica perante ór~ão ou 
entidade da administração pública federal com que tenham tldo re­
b.cionamento oficial direto e relevante nos seis meses anteriores à 
t::xoneração. § 2° Incluem-se no periodo a que se refere o caput deste 
artigo, eventuais pmiodos de férias não gozadas. § 3' A remuneração 
compensatória ~omente será devida se houver o reconhecimento pela 
Comissão de Etica Pública dos impedimentos de que tratam este 
artigo. A consulta será efetuada pelo próprio interessado, na fortna do 
art. 3'-A e respectivo parágrafo único do Decreto n' 4. I 87., de 8 de 
abril de 2002, com cópia do expediente à administração· do IRE­
Brasil Re. Art. 61 Os casos omissos no presente Estatuto serão so­
lucionados com base na legislação vigente. Art. 62 A Diretoria fará 
publicar, no Diário Oficial da União, depois de aprovado pelo Mi­
nistério da Fazenda: I - o Regulamento de Licitações; 11 - o Re­
gulamento de Pessoal, com os direitos e deveres dos empregados, o 
regime disciplinar e as nonnas sobre apuração de responsabilidade~ 
lll - o Quadro de Pessoal, com a indicação, em três (03) colunas, do 
total dos empregados e os números de cargos providos e vagos, 
di,criminados por carreira ou categoria em 30 de junho e 31 de 
dezembro de cada ano; lV - o Plano de Salários e Beneficios, Van­
tagens e quaisquer outras parcelas que componham a retribuição dos 
empregados da Sociedade. Art. 63 O presente Estatuto entrará em 
vigor na data de sua aprovação pela Assembléia Geral dos Acionistas. 
O Presidente declarou aprovado o voto da União. Nada mais havendo 
a tratar, o Presidente deu por encerrada a Assembléia Geral Ex­
traordinária. A presente Ata foi lavrada de fonna reswnida, consoante 
tàculta o art. 130, parágrafo primeiro, da Lei n' 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, e, lida e achada conf01mc, foi assinada pelo 
!'residente da Assembléia, pela Representante da União, pelo Se­
cretário e pelo Representante do Conselho Fiscal. 

MARCOS DE BARROS LISBOA 
Presidente da Assembléia 

KÁTIA APARECIDA ZANETTI DE LIMA 
Representante da União 

JOÃO RICARDO PEREIRA 
Secretario 

LÚCIO ANTÔNIO MARQUES 
Rcprcs. do Conselho Fiscal 

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL 

PORTARIA N° 538, DE 1' DE AGOSTO DE 2005 

O SECRETÁRIO-ADJUNTO DO TEmURO NACIONAL, 
no uso das atribuições que lhe conferem a Portan• MP n' I 83, de 31 
c" julho de 2003 e a Portaria STN n' 143, de 12 de março de 2004, 
~ lendo em vista as condições gerais de oferta de titulas públicos 
pcevistas na Portaria STN n' 410, de 04 de agosto de 2003, resolve: 

Art. 1° Tomar públicas as condições específicas a serem 
observadas na oferta pública de Letras do Tesouro Nacional - LTN, 
cujas características estão definidas no Decreto n11 3.859, de 04 de 
julho de 2001: 

I - data do acolhimento das propostas e do leilão: 
02.08.2005; 

11 - horário para acolhimento das propostas: de 12h às 
13h; 

III - divulgação do resultado do leilão: na data do leilão, a 
partir das 14h30, pelo Banco Central do Brasil; 

N" 148, quarta~ feira, 3 de agosto de 2005 

IV - data da emissão: 03.08.2005; 
V - data da liquidação finunceira: 03.08.2005; 
VI - cdtério de seleção das propostas: ·melhor preço parn o 

Tesouro Nacional; . 
VII - sislema eletrônico a ser utilizado: txclu~ivamente por 

meio do Sistema Oferta Pública Fo1mal ElclTônica (OFPUB), nos 
tennos do Regulamento do Sistema Especiitl ·de Liquidação e de 
Custódia (SELIC); c 

VIII - características da emissão: 

Thulo rmzo (dius) Qunntidudc Vu\orNominu1 Du111 do Adquirente 
(em mil> <em 1\Sl · Vcndmcnlll 

l.:!'N 241 ?lO 1 ooonn fi1Cii12U()(, Jl{lh}ii:O 

- l:rN <I~ I QQQ 1 noonn O) OI 2CXl7 )'úh)i.::o 

1.:rN HSI 500 1.0000(1 01.0 1.20011 11\ihlico 

LTN 2<1 1 1.000 1.0000{1 OI Otl200tí llACEN 

LTN RRI I.OCIO t .OOO(l!l fll.lll.200R DACEN 

Art. 211 Na formulação das propostas deverá ser utilizado 
preço unitário, com seis casas decimais, devendo o moritante de cada 
o.roposta contemplar quantidades múltiplas de cinqüenta titulas. 

Art 311 As instituições credcnciadD;S a operar com o DE­
MAB/BCB c com a CODIP/STN, nos tcnnos da Decisão Conjunta n' 
14, de 20 de março do 2003, poderão realizar operação especial, 
definida pelo a1t 1'\ inciso I, do Ato N01mativo Conjunto 0° 6, de 03 
de fevereiro de 2005, que consistirá na aquisição de LTN com as 
caracteristicas apresenladas abaixo, pelo preço médio apurado na 
oferta pública de que trata o art. l 11 desta Portaria: 

I • data da operação especial: 02.08.2005; 
11 - horário para acolhimento das propostas: de 15h às 

15h30; 
III - divulgação da quamidade total vendida: na data do 

leilão, a partir das !6h, pelo Banco Central do Brasil; 

Tlluto 

LTN 

LTN 
LTN 

IV - data da liquid"4'ão financeira: 03.08.2005; c 
V - características da emissão: 

Prnw (dins) Du111 do Veudmculo 

241 Ol.o42006 

l l6 1.000 f)()()()QO 01.01.2007 

88 1 7l t.ooo oonooo OI 01.20(18 

Parágrafo único. Somente será realizada a operação especial 
prevista neste artigo, se n totalidade do volume ofertado ao público, 
J•os termos do art. 1° desta Pm1aria, for vendida. 

Art. 4° A quantidade de títulos a ser ofertada na operação 
especial referida no art. 311

, será alocada em .confonnidnde com o 
disposto no art. 4' do Ato Nonnativo Conjunto. n' 6, de 2005: 

I - 60% (sessenta por cento) às institu.ições denominadas 
"dealers" primários; 

11 - 40% (quarenta por cento) às instituições denominadas 
"dealers" especialistas. 

Parágrafo único. Dos títulos destinados a cada grupo, a quan­
fidadc máxima que poderá. ser adquirida por cada instituição ob­
servará os ctitérios estabelecidos no art. 411

, § 1" • . do mencionado Ato 
Nonnativo, e será infonnada à instituição por meio · do Sistema OF­
rUB. 

Art. Y Es ta Pm1aria entra em vigor . na data de sua pu­
tlicação. 

JOSE ANTONIO GRAGNANI 

l'ORTARIA N" 539, DE I ' DE AGOSTO DE 2005 

O SECruTI ÁRIO-ADJUNTO DO TESOURO NACIONAL, 
ro uso das auibuiçõcs que lhe conferem a Po1taria MF n" 183, de 31 
,!e julho de 2003 c a Portaria STN n' 143, de 12 de março de 2004, 
c tendo em vista as condições gerais de oferta de titulas públicos 
[.revistas na Portaria STN n' 4 IO, de 04 de agosto de 2003, re­
.solvc: 

Art. 111 Tomar públicas as condições específicas a serem 
obsetVadas na oferta pública de Nelas do Tesouro Nacional, série F­
NTN-P, cujas caractcristicas estilo definidas no Decreto n' 3.859, de 

C1 de julho de 2001: 
I - data do acolhimento das propostas e do leilão: 

02.08.2005; 
11 - horário para acolhimento das propostas: de 12h às 

13h; 
III - divulgação do resultado do leilão: na data do leilão, a 

partir das 14h30, pelo Bm1co Central do Brasil; 
IV - data da emissão: 03.08.2005; 
V - data da liquidação financeira: 03.08.2005; 
VI - critério de seleção das propostas: melhor preço para o 

TP..souro Nacional; 
vn - sistema eletrônico a ser utili zado: exclusivamente por 

meio do Sistema Ofctta Pública Fonnal Eletrônica (OFPUB), nos 
te:nnos do Regulamento do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia (SELIC); e 

Thulo 

,;TN-f 
Nl ·F 

VIII - características da emissão: 

Prnzo Tuxa de 

(dius) Juros 
(n.n.) 

1.612 10% 
2.342 w•. 

Q iaüifê VAlor ~ouiU'i"ii'P'· -r.rnrn-n~~u"l'Fãnê'"'' · 
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nesta cidade, com endereço comercial na Av. Marechal Câmara, 171 Castelo-RJ; 

17°) FABIO CAPELL FARIAS SILVA, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na 

OAB/RJ sob o no 112.937 e no CPF sob o no 689.122.181-15, residente e 

domiciliado nesta cidade, com endereço comercial na Av. Marechal Câmara, 171 

Castelo-RJ; 180) VICTOR GONÇALVES ROMEU, brasileiro, solteiro, advogado, 

inscrito na OAB/RJ sob o no 112.552 e no CPF sob o n° 082.514.807-36, 

r·esidente e domiciliado nesta cidade, com endereço comercial na Av. Marechal 

Câmara, 171 Castelo-RJ; 190) RAfAEL XAVIER DE OLIVEIRA, brasileiro, 

solteiro, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o n° 122.700 e no CPF sob o n° 

081.172.317-86, residente e domiciliado nesta cidade, com endereço comercial 

na Av. Marechal Câmara, 171 Castelo-RJ; aos quais confere em conjunto e a 

cada um, de per si, independentemente da ordem de nomeação, os poderes da 

cláusula "AD JUDICIA" para o foro em geral, e os especiais para confessar, 

reconhecer a procedência do pedido, transigir/ desistir/ receber1 dar quitação e 

firmar compromissos em qualquer jurisdição/ juízo ou tribunal/ inclusive Tribunal 

Marítimo e representar o OUTORGANTE em audiências, praticando os atos 

previstos nos artigos 447/449 do Código de Processo Civil e no artigo 791, 

parágrafo 1° CLT, bem como os poderes para os OUTORGADOS representarem 

o ora OUTORGANTE junto às repartições públicas federais, estaduais, 

municipais e autárquicas, notadamente perante os órgãos das Secretarias 

Públicas Estaduais e do Departamento de Polícia Federal, requerendo e 

acornpanhando inquéritos policiais, tudo em conformidade com as orientações e 

normas do OUTORGANTE e tudo o mais praticar para o bom e fiel cumprimento 

deste mandato, podendo, inclusive, substabelecer, com reservas. Aos 07 (sete) 

primeiros confere também os poderes de receber citação em nome do 

OUTORGANTE, e de indicar preposto. A presente procuração foi feita sob 

minuta apresentada. Certifico e porto por fé que pelo presente ato são 

devidas as custas no valor/ R$ 12,76, a que se refere a Tabela VII, item 2, R$ 

2,40 a que se refere a Tabela "I", item 9; acrescida do percentual de 20% de R$ 

3,03 a que se refere a Lei no 713/83 modificada pelas Leis n°s 723/84 e 

3217/99, R$ 7,19 a que se refere a Mútua dos Magistrados/Acoterj, R$ 7,87 

referentes às certidões que serão recolhidas ao caixa t.lesta Serventia. ASSIM o 

disse e pediu-me este instrumento que lhe lavrei, Ji 1 .aceita e assina, dispensando 

a presença de testemunhas, conforme faculta o artigo do Código de Normas de 

Egrégia Corregedoria de Justiça deste Estado. Eu, LUIZ ANDRÉ MÜLLER 

LAMEIRA, Escrevente Autorizado, CfPS: 17.864/038-RJ, lavrei, li e encerro o 

presente ato, colhendo a assinatura. (a.a) REP. DO OUTORGANTE: MARCOS 

11.- - - - ---- .. -··--· 
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data. E eu~ a digitei, DE BARROS LISBOA. Certificada na mesma 

subscrevo e assino em público e raso. 

UIA01883 
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ATO NO 013 forma abaixo: 

S A I B A Mos que este público instrumento de procuração bastante virem que 

no ano de dois mil e cinco (2005)1 aos Quatorze (14) dias do mês de Julho1 nesta 

cidade e Estado do Rio de Janeiro/ na sede deste 23° Ofício de Notas/ sito na 

Avenida Nilo Peçanha n° 261 Loja A, perante mim, LUIZ AJVDRÉ MÜLLER 

LAMEIRA, Escrevente Autorizado, CTPS: 17.864/038-RJ compareceu como 

OUTORGANTE: IRB - BRASIL RESSEGUROS S/ A sociedade anônima de 

economia mista, regida pelo Decreto-lei n° 73/66, com redação dada pela Lei n° 

9.482, de 13/08/1997, publicada no DOU de 14/08/1997, pela legislação 

societária e por demais normas legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis, 

por transformação do INSTITUTO DE RESSEGUROS DO BRASIL - IRB, criado 

pelo Decreto-lei n° 1.186, de 03 de abril de 1939, com sede nesta cidade do Rio 

de Janeiro, RJ, na Av. Marechal Câmara, n° 171, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 

33.376.989/0001-91, neste ato representado por seu Presidente Dr. JVIARCOS 

DE BARROS LISBOA, brasileiro, divorciado, economista, portador da carteira 

de identidade n° 006.653 .074-2 expedida pela SSP/DEfRAN/RJ em 15/02/2000, 

inscrito no CPF sob o n° 806.030.257-49, residente e domiciliado nesta cidade, 

identificado e reconhecido por mim como o próprio pelos documentos de 

identidade que me foram apresentados, do que dou fé. E, perante mim, por este 

pt.'Jblico instrumento de procuração, o OUTORGANTE, na forma como vem 

representado, nomeia e constitui como seus bastante procuradores, onde 

necessário for e com esta se apresentarem: 1°) ROGÉRIO MUNIZ COSTA 

ACQUARONE, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o no 

095.466 e no CPF sob o n° 016.816.507-46, residente e domiciliado nesta 

cidade, com endereço comercial na Av. Marechal Câmara, 171 Castelo-RJ; 2o) 

GISELA DE PAOLI ZANDER, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/RJ 

sob o n° 1166-B e no CPF sob o n° 859.837.307-97, residente e domiciliada 

nesta cidade, com endereço comercial na Av. Marechal Câmara, 171 Castelo-RJ; 

3°) CHRISTINA SZCZERBACKI CASTELLO BRANCO, brasileira, casada, 

advogada, inscrita na OAB/RJ sob o no 58.796 e no CPF sob o no 746.889.957-

68, residente e domiciliada nesta cidade, com endereço comercial na Av. 

Marechal Câmara, 171 Castelo-RJ; 4°) SILVIA HELENA MARTINELI DE 

MATTOS, brasileira, casada,· advogada, inscrita na OAB/SP sob o no 27.469 e no 

CPF sob o n° 076.616.858-17, residente e domiciliada na cidade de São Paulo, 

SP, com endereço comercial na Rua Manoel da Nóbrega, no 1280, sala 709; so) 

_____ ., 
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ADILSON TOPINI, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o n° 

73.036 e no CPF sob o n° 126.817.257-04, residente e domiciliado nesta cidade, 

com endereço comercial na Av. Marechal Câmara, 171 Castelo-RJ; 6°) 

LUCIANA RUAS CAÚLA BANDEIRA DE MEllO, brasileira, casada, advogada, 

inscrita na OAB/RJ sob o n° 88.308 e no CPF sob o n° 019.614.507-47 residente 

e domiciliada nesta cidade, com endereço comercial na Av. Marechal Câmara, n° 

171 Castelo-RJ; 7°) CARLOS AUGUSTO VEllOSO DA SILVEIRA, brasileiro, 

solteiro, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o n° 109.307 e no CPF sob o n° 

042.905.467-06, residente e domiciliado nesta cidade, com endereço comercial 

na Av. Marecl1al Câmara, 171 Castelo-RJ; 8°) UliANA SKAF SANTOS 

GONÇALVES, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/RJ sob o n° 118.204 

e no CPF sob o no 102.473.628-83, residente e domiciliada nesta cidade, com 

endereço comercial na Av. Marechal Câmara, 171 Castelo-RJ; 9°) SIMONE 

ALMEIDA DA ROCHA POMBO BRAGA, brasileira1 casada 1 advogada1 inscrita 

na OAB/RJ sob o no 73.989 e no CPF sob o n° 855.991.587-72, residente e 

domiciliada nesta cidade, com endereço comercial na Av. Marechal Câmara, n° 

171, Castelo-RJ; 10°) FRANCISCO EDUARDO DO VALLE BRIGGS 

PEÇANHA, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o no 52.389 e 

no CPF sob o n° 697.370.707-63, residente e domiciliado nesta cidade, com 

endereço comercial na Av. Marechal Câmara, 171 Castelo-RJ; 11°) PEDRO 

CALDAS CAMARGO, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o no 

75.655 e no CPF sob o n° 900.839.117-15, residente e domiciliado nesta cidade, 

com endereço comercial na Av. Marechal Câmara, 171 Castelo-RJ; 12o) 

RONALDO DE MOURA ESTEVÃO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na 

OAB/RJ sob o n° 69.410 e no CPF sob o no 899.451.157-15, residente e 

domiciliado nesta cidade, com endereço comercial na Av. Marechal Câmara, 171 

Castelo-RJ; 13°) ORESTES RENNA TURANO JUNIOR, brasileiro, casado, 

advogado, inscrito na OAB/SP sob o n° 30.396 e no CPF sob o n° 038.280.008-

78, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, SP, com endereço comercial 

na Rua Manoel da Nóbrega, n° 1280, sala 709; 14°) MAÍRA SOUZA GOMES, 

brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/RJ sob o no 114.031 e no CPF sob 

o n° 003.130.867-88, residente e domiciliada nesta cidade, com endereço 

comercial na Av. Marechal Câmara/ 171 Castelo-RJ; 15°) MAISA FABIANI 

CARRASQUEIRA, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/RJ sob o n° 

89.621 e no CPF sob o n° 013.868.767-63, residente e domiciliada nesta cidade, 

com endereço comercial na Av. Marechal Câmara, 171 Castelo-RJ; 16°) 

ADRIANA MEDEIROS DIMA, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/RJ 

sob o n° 115.052 e no CPF sob o n° 053.044.027-07, residente e domiciliada 
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Ex-diretor complica IRB 
BRASÍLIA- O ex-diretor 

Técnico do Instituto deRes­
seguros do Brasil (IRE) Car­
los Murilo Barbosa Lima 
afirmou ontem à CPI dos 
Correios que um seguro pa­
go em 2004, com prejuízo 
aos cofres públicos de R$ 15 
milhões, segundo o TCU 
(Tribunal de Contas da 
União), teve a aprovação do 
atual presidente do institu­
to, Marcos Lisboa. 

Na época, Lisboa era o 
presidente do Conselho de 
Administração, órgão máxi­
mo do IRE. No início de ju­
nho de 2005, ele assumiu o 
comando da diretoria em res­
posta do governo ao escânda­
lo do mensalão. Foi uma indi­
cação do ministro da Fazen­
da Antonio Palocci. 

As acusações de irregulari­
dades no IRE surgiram em ju­
nho, quando a revista Veja no­
ticiou qüe-u...ex-deputado Ro­
berto Jefferson (PTB-RJ) exi­
gia uma mesada de R$ 400 mil 
por mês do ex-presidente do 
instituto Lídio Duarte, uma 
indicação de seu partido. No 
dia 7 de junho, caiu a diretoria 

do IRE, incluindo Lima, que 
depôs ontem na subrelatoria 
que investiga o instituto na 
CPI dos Correios. 

O plenário ficou vazio. Ape­
nas o subrelator, o dep~tado 
Carlos Willian (PM:DB)1,G), 

· entre os integrantes da.CPI, 
estava presente. Um caso in­
vestigado pela CPI é o paga­
mento de um seguro de R$ 15 
milhões em 29 de setembro de 
2004 à Companhia de Fiação e ': 
Tecidos Guaratinguetá. A em'- :, · 
presa foi atingida por um in­
cêndio em 5 de dezembro de 
2003, mas só teria assinado a 
apólice que lhe dava direito ao 
seguro nove meses depois. 

A emissão da apólice, que 
permitiu a liberação da quan­
tia, foi feita pela companhia 
de seguros Aliança da Bahia. 
Segundo o TCU, o IRE deter­
minou que a seguradora fizes­
se o pagamento e bancou 
98,78% do valor. Houve acor­
do na Justiça de São Paulo 
com a empresa Guaratingue­
tá. O TCU diz que esse acordo 
judicial foi assinado por um 
funcionário que não tinha 
competência para isso. (FP) 
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De: 

Para: 

Data: 

"Camila Perillo" <camila.perillo@maquina.inf.br> 

<aline.toledo@maquina .inf.br> 

11/01/ 2006 13:34 

Assunto: matéria da fsp 

Aline, segue a matéria solicitada, conforme foi publicada em nossa versão. O Léo também é do atendimento 
do clipping e caso tenha mais algum problema pode nos contatar ou pelos fones, ramais 7978 e 8001. 

Obrigada. Bjs 

Camila Perillo 
Clipping+ 
Máquina Comunicação Corporativa Integrada 
(11) 3147-7900- r 7978 
ÇÇlm ila.peri llo@maguina.i.nf.l;lr 

Anexados: 

ESTATAIS Em nota, instituto nega aval 

Presidente do IRB aprovou 
seguro, afirma ex-diretor 

O ex-diretor técnico do lRB 
(Instituto de Resseguros do .Bta· 
síl) Carlos Murilo Barbosa lima 
atlrmou à CPJ dos Correios que 
um seguro pago em 2004, com 
prejuízo aos cofres públicos de 
R$ 15 milhões, segundo o TCU 
Otibunal de Contas da Uruão), 
t-eve a aprovação do atual prt'S:i· 
dente do instituto, Marcos Usboa. 

Na época, Lisboa era o presi­
dente do Conselho de Adminis· 
tração, órgão máximo do Ulli. Em 
junho de 2005, assumiu o coman­
do da dirctmia., indkado pelo mi-

nistro Antonio Paiocd (Fazenda). 
Por meio de nota, a assessoria 

do lRB inJormou que o conselho 
apenas tomou conhiX'imento, em 
abril de 2005, do pagamento da 
tcrceíra parcela do seguro à cm­
preS..'\ G uanltinguetâ. l~se último 
pagamento, de R$ 5 milhões, 
ocorreu em 17 de janeiro de 2.005. 
As outras duas parcelas {oram pa­
gasem2004. 

A .assessoria disse que o acordo 
judicial para pagamento no valor 
de R$ 14,94 milhões "não foi obj-e­
to de deliberação por parte do 
conselho", ou scjaj não teve aval 
de Lisboa. (HVO:S•O:ff CO!!!! t A) 

Arquivo: 
pres i d ~nt~doirb_o:=:(i)Q.,j_pg 

Tamanho: 
167k 

Tipo de Conteúdo: 
im age/jpeg 
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Presidente do IRB 
aprovou seguro, 
afirma ex ~diretor 
HUDSON CORRÊA 

DA AGfNCIA FOLHA , EM BRASILIA 

O ex-diretor técnico do IRB 
(Instituto de Resseguros do Bra­
ill Carlos Murilo Barbosa Lima 
afirmou à CPl dos Correios que 
um seguro pago em 2004, com 
prejuizo aos cofres públicos de R$ 
15 milhões, segundo o TCU (Tri­
bunal de Contas da União), teve a 
aprovação do atual presidente do 
instituto, Marcos Lisboa. 

Na época, Lisboa era o presi­
dente do Conselho de Adminis­
tração, órgão máximo do IRB. Em 
junho de 2005, assumiu o coman­
do da diretoria, indicado por An­
tonio Palocd (Fazenda), após de­
núncias do "mensalãô". 

As acusações de irregularidades 
no IRB surgiram no ano passado, 
quando a revista "Veja" noticiou 
que o ex-deputado Roberto Jef­
ferson (PTB-RJ) exigia uma me­
sada de R$ 400 mil por mês do ex­
presidente do instituto Lídio 
Duarte. 

Uma das reações de Jefferson foi 
a entrevista à Folha onde se defen­
deu e denunciou o "mensalão". 

Um dia depois, em 7 de junho 
de 2005, caiu a diretoria do IRB, 
incluindo Lima, que depôs on­
tem, na sub-relataria que investi­
ga o instituto na CPI dos Correios. 

O plenário ficou vazio. Apenas o 
sub-relator, o deputado Carlos 
Willian (PMDB-MG), entre os 
membros da CPI, estava presente. • 
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CERTIDÃO 

SOBRE AS CUS TAS JUDICIAIS, VERIFICOU-SE QUE: 

( ) HÁ PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA( ) 
(i<) AS CUSTAS JUDICIAIS FORAM REGULARMENTE RECOLHIDAS 
( ) AS CUSTAS JUDICIAIS NÃO FORAM RECOLHIDAS 
( ) AS CUSTAS JUDICIAIS SERÃO RECOLHIDAS AO FINAL , NA FORMA DA LEI 
( ) AS CUSTAS JUDICIAIS, CONFORME NORMA VIGENTE, FORAM 
RECOLHIDAS NO JUÍZO DEPRECANTE 
( ) HÁ ISENÇÃO DE CUSTAS JUDICIAIS 
( ) AS CUSTAS JUDlCIALS FORAM IRREGULARMENTE RECOLHIDAS 
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MARGARErH AZEVEDO DE ASSIS GOMES- MAT. 01/22831 
RESPONSA VEL PELO EXPEDIENTE 

TERMO DE CONCLUSÃO 

NA PRESENTE DATA, F AÇO CONCLUSÃO DOS AUTOS A MM. JUÍZA DE 
DIREITO DRA FLÁVIA DE ALMEIDA VIVEIROS DE CAST -
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JUNTADA 

JW1to a estes autos _,G~VV\0~=\/Y).!...J..><~~""'-"<....__ ____________ _ 

__________________ que se segue (m). 

Rio, ..!J!L! O J, I 2006 
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Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 1 

Tribunal de Justiça 
1 

Comarca da Capital 1 

Cartório da 1• Vara Civlel 
Av. Erasmo Braga, 11 ~sala 325 D 
CEP: 20020-000- Cas~elo- Rio de Janeiro- RJ 

Tel.: 2588-2378 e-mal cap01vciv@tj.~.gov.br 

18612006/M NO 

Processo N°: 2006.T1 .005806-0 
Acào: I nterpelacão • • 

MANDADO DE INTIMAÇÃO 

Autor: IRB BRASIL ~ESSEGUROS 3 A 

Réu: CARLOS MURIILO GOULART BARBOSA LIMA 

Oficial de .1Jstiça: Al;berto Carlos Diniz Mello 

I 
Pessoa a ser intimacla: CARLOS MURILO GOULART BARBOSA LIMA 

POSITIVO ( ) 

Endereco: Rua Tim t teo da Costa, 297, Apt 0 1006- CEP: 22.450-130 -leblon- Rio de Janeiro- RJ 

Despacho do Juiz: !Intime-se e após cumpra-se o art 872 do CPC. 
I 

Finalidade: INTIMAA CARLOS MURILO GOULART BARBIDSA LIMA DA EXISTÊNCIA DA AÇÃO EM 

REFERÊNCIA. NO~ TERMOS DA PETIÇÃO INICIAL QUE ESTE INSTRUI. 

O M.MI Dr.(a) Flavia de Almeida Viveiros de Castro do Cartório da 1" Vara Civel da 
Comarca da Capital, usando das atribuições que por lei lhe são conferidas, M A N DA o Sr. Oficial de 
.1Jstiça desta Vara ~ue INTIME a pessoa acima referida, no endereço indicado ou em qualquer outro em 

que possa ser localizada, para a finalidade mencionada. O presente mandado é dado e passado nesta 
Comarc.a da Capit91. Estado do Rio de Jilneiro, em 09 de Fevereiro de 2005. Eu, __,<V_,_ ___ _ 
Cristiane Daumas ~a Silva - Técnico .1Jdiciário I - Matr. 01/25154, o digitei e eu -----­
Margareth Azevedo j e Assis Gomes - Responsável pelo Expediente- Matr. 01/22831 , o subscrevo. 

M•rg•.-.th tzev~sis Gomes - Responsável pelo Expediente - Malr. 01/22831 
I Assino por ordem do MM. Juiz de Direito 
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